Habilitacao de crédito - Alvara judicial -
Inexisténcia de concordancia - Indeferimento do
pedido

Ementa: Apelacdo civel. Habilitagdo de crédito. Alvard
judicial. Inexisténcia de concordéncia. Indeferimento do
pedido. Recurso conhecido e provido.

- Inexiste previsGo de habilitacdo de crédito em alvard
judicial, motivo pelo qual é de ser indeferido o pedido
formulado, mormente quando se constata a discordéncia
expressa do apelado.

APELACAO CIVEL N° 1.0702.11.051294-5/001 -
Comarca de Uberlandia - Apelante: Espélio de Arcilia
Maria Pereira - Apelado: Hospital Santa Catarina S.A. -
Relator: DES. BITENCOURT MARCONDES

Acérdao

Vistos etfc., acorda, em Turma, a 8 Cadmara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 8 de novembro de 2012. - Bitencourt
Marcondes - Relator.

Notas taquigréficas
DES. BITENCOURT MARCONDES - Trata-se

de apelacdo civel, interposta pelo Espdlio de Arcilia
Maria Pereira em face da sentenca proferida pelo MM.
Juiz de Direito Armando D. Ventura JUnior, da 1° Vara
de Familia e Sucessées da Comarca de Uberléndia,
que deferiu o pedido de habilitacdo de crédito formu-
lado pelo Hospital Santa Catarina S.A., nos Autos de
n°® 1.0702.11.037804-0 (alvard judicial).

Requer a reforma da sentenca, porque néo
concordou com a habilitacdo do crédito no valor de
R$ 9.941,60, ndo tendo reconhecido referida quantia
como devida.

Recurso recebido a f. 92.

Contrarrazées apresentadas &s f. 94/98.

O ilustre representante da Procuradoria-Geral de
Justica manifestou desinteresse no feito as f. 108/109.

E o relatério.

Conheco do recurso, pois presentes os pressupostos
intrinsecos e extrinsecos de admissibilidade.

Pleiteia o apelante a reforma da sentenca que
declarou habilitado o crédito nos autos do alvard judi-
cial, uma vez que, ao contrdrio do afirmado pelo Juiz
a quo, ndo houve concordéncia do espdlio quanto ao
crédito apresentado.

Razdo assiste ao apelante.

O pedido de habilitacdo de crédito estd expressa-
mente previsto no art. 1.018 do Cédigo de Processo Civil,
in verbis:

Art. 1.018. Nao havendo concordéncia de todas as partes
sobre o pedido de pagamento feito pelo credor, serd ele
remetido para os meios ordindrios.

Pardgrafo Gnico. O juiz mandard, porém, reservar em poder
do inventariante bens suficientes para pagar o credor, quando
a divida constar de documento que comprove suficientemente
a obrigacdo e a impugnacdo néo se fundar em quitacéo.

Na hipétese dos autos, ao contrdrio do que afirmou
o apelado na exordial, a habilitagdo de crédito foi reque-
rida, tendo como base ndo os autos do inventdrio, mas
sim o pedido de alvard judicial (Lei 6.858/80), ajuizado
por Dinord Alves Pereira, uma das herdeiras de Arcilia
Maria Pereira, com o Unico fim de receber beneficio previ-
dencidrio, no valor de R$ 545,00, ndo recebido em vida
pela respectiva titular, sua genitora.

Néo obstante, intimado o espdlio a se manifestar
quanto ao pedido de habilitagéo (f. 80), discordou expres-
samente do pedido (vide manifestacdo as f. 82/83).

Dessa forma, incabivel o deferimento do pedido,
primeiro, porque o alvard judicial ndo comporta a habi-
litacdo de crédito; segundo, porque ndo houve concor-
dancia do apelante com o pedido.

Tivesse o pedido sido formulado nos autos do inven-
tério (que nem sequer existe!), diante da discordancia do
espdlio, caberia ao Juizo a quo determinar a remessa as
vias ordindrias, nos termos da norma supracitada.

Mutatis mutandis, é esse o entendimento desta Corte:

Agravo de instrumento. Habilitagdo de crédito em inven-
tério. Pedido de pagamento. Concordéncia das partes.
Inocorréncia. Habilitagdo vedada. Remessa as vias ordind-
rias. Comeco de prova literal. Reserva de bens. Inteligéncia
do art. 1.018 do Cédigo de Processo Civil. Decisdo parcial-
mente reformada. - Em se tratando de pedido de habilitagdo
de crédito em inventdrio, havendo discordéncia das partes
sobre o pedido de pagamento formulado, resta vedada a
pretensdo do credor, sendo, no enfanto, de rigor a defer-
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minagdo da reserva de bens em poder do inventariante, se
a divida consta de documento que comprove a obrigagéo
e se a impugnacdo ndo se funda em quitagdo do débito.
Inteligéncia do art. 1.018, caput e pardgrafo Unico, do
Cédigo de Processo Civil. Recurso provido em parte (Agravo
de Instrumento n°® 1.0431.08.044227-7/001 - 3% Cémara
Civel - Rel. Des. Kildare Carvalho - DJ de 30.10.2009).

Agravo de instrumento. Inventdrio. Habilitacdo de crédito.
Discordéncia sobre o pedido. Remessa dos autos aos meios
ordindrios. Reserva de bens em poder do inventariante.
Deciséo reformada. - A discordéncia acerca do pedido de
habilitagdo, corporificado em nota promisséria emitida pelo
inventariado, enseja a remessa dos autos para os meios
ordindrios - palco habil & andlise e decisGo das arguicdes
-, impondo-se a reserva de bens em poder do inventa-
riante suficientes & satisfacdo do credor, porquanto a impug-
nagéo ndo se funda na quitacdo (Agravo de Instrumento
n® 1.0024.07.409541-5/001 - 5% Camara Civel - Rel. Des.
Nepomuceno Silva - DJ de 06.03.2009).

Direito de sucessdes. Habilitacdo de crédito no inventdrio.
Impugnagdo de uma das herdeiras. Remessa do credor as
vias ordindrias. Reserva de bens para garantir o pagamento
do crédito. - 1. Nos termos do art. 1.018 do Cédigo de
Processo Civil, havendo impugnagéo & habilitagéo de crédito,
serd o pretenso credor remetido as vias ordindrias. 2. Com
o julgamento de improcedéncia do pedido de habilitagéo
de crédito, devem ser reservados bens do espélio suficientes
para o pagamento da divida, quando se tratar de pretensdo
representada por documento que comprove a obrigacéo e se
a impugnagdo néo se fundar em quitagdo (pardgrafo Unico
do art. 1.018 do CPC). 3. Preliminares rejeitadas e recurso
provido (Agravo de Instrumento n® 1.0133.05.028012-
1/001 - 8% Cémara Civel - Rel. Des. Edgard Penna Amorim -
DJ de 31.01.2008).

Desse modo, vedada a habilitagdo nos autos
em comento.

Conclusao.

Ante o exposto, dou provimento co recurso de
apelacéo para reformar a sentenca e indeferir o pedido
de habilitacao.

Custas, pelo apelado.

E como voto.

Votaram de acordo com o Relator os
DESEMBARGADORES EDGARD PENNA AMORIM e
TERESA CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO.

Sumula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

110 | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 63, n° 203, p. 57-246, out/dez. 2012



